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DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto pelo ESTADO DA 
PARAÍBA com fundamento no art. 105, III, a e c,  da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, assim ementado, in verbis:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. MULTA 
APLICADA PELO TRIBUNAL DE CONTAS A EX-GESTOR. 
PRESCINDIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. RECONHECIMENTO. EXTINÇÃO 
DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. 
PROCESSO PARALISADO POR MAIS DE CINCO ANOS. APLICAÇÃO 
DO ART. 40, §4°, DA LEI DE EXECUÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE DA SENTENÇA. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 40, DA 
LEI N° 6.380/80. INOCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DO DECISUM 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

As decisões do Tribunal de Contas possuem eficácia executiva e, por 
isso, são títulos hábeis a instruir a inicial executiva fiscal, independente de sua 
inscrição em dívida ativa.

É quinquenal o prazo prescricional para cobrança judicial de crédito 
tributário contado a partir da sua constituição definitiva, em consonância com 
o disposto no capuz do art. 174 do Código Tributário Nacional.

Em se passando o prazo de suspensão e ainda tendo decorrido mais 
de 05 (cinco) anos do fim deste, permanecendo sem localização o devedor ou 
os respectivos bens por evidente desídia do credor em promover medidas 
efetivas e concretas para o deslinde do feito, o magistrado poderá, de ofício, 
reconhecer o decurso do prazo prescricional verificado no decorrer da ação, 
instituto este denominado de prescrição intercon-ente, expressamente 
estabelecida no § 4° do dispositivo legal acima transcrito. Assim, não há de se 
falar em nulidade da sentença que decretou a prescrição intercorrente quando 
o processo permaneceu por mais de cinco anos paralisado, sem localização do 
devedor ou de seus bens, configurando-se totalmente inúteis os requerimentos 
formalizados pela Fazenda Pública estadual.

Os embargos de declaração interpostos foram improvidos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta como violados 
os arts. art. 1° e 40, § 4°, da LEF, além da negativa de vigência aos artigos 924, 
V, e 1.056, do CPC/15.

Sustenta, em síntese, que Sustenta, em síntese, que os títulos 
executivos extrajudiciais oriundos do TCU devem ser processados e julgados 
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conforme as normas do Código de Processo Civil.

 Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 
recorrido. 

É o relatório. Decido.

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que as 

decisões condenatórias do Tribunal de Contas da União constituem títulos 

executivos extrajudiciais que dispensam inscrição na dívida ativa, de modo que 

deve ser adotado o rito do Código de Processo Civil para sua execução.

Nesse sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE DECISÃO 
CONDENATÓRIA DO TCU. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA E CONSEQUENTE INAPLICABILIDADE DA LEI N. 
6.830/80.

1. Consoante a orientação jurisprudencial predominante nesta Corte, 
não se aplica a Lei n. 6.830/80 à execução de decisão condenatória do 
Tribunal de Contas da União quando não houver inscrição em dívida ativa. 
Tais decisões já são títulos executivos extrajudiciais, de modo que prescindem 
da emissão de Certidão de Dívida Ativa - CDA, o que determina a adoção do 
rito do CPC quando o administrador discricionariamente opta pela não 
inscrição.

2. Recurso especial provido para determinar que a execução prossiga 
nos moldes do Código de Processo Civil.

(REsp 1.390.993/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/9/2013, DJe 17/9/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO DO TCU. TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO 
EM DÍVIDA ATIVA. APLICAÇÃO DO CPC. COMPETÊNCIA DAS 
VARAS COMUNS.

I - Os acórdãos do Tribunal de Contas da União - TCU são títulos 
executivos extrajudiciais, motivo pelo qual prescindem da emissão de Certidão 
de Dívida Ativa - CDA, o que determina a adoção do rito do CPC e não da Lei 
6.830/80. Precedentes: REsp 1.390.993/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 17/9/2013; REsp 1.059.393/RN, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, DJe 23/10/2008.

II - Adotado o rito do CPC, as varas de execução fiscal são 
incompetentes para a execução de acórdão do TCU, recaindo-se a 
competência nas varas comuns.

III - Recurso especial provido.
(REsp 1684104/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
ACÓRDÃO DO TCU. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
INSCRIÇÃO NA DÍVIDA ATIVA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL COMUM. APLICAÇÃO DO RITO COMUM DO CPC. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO PROVIDO.

1. A pretensão merece ser acolhida.
2. Consoante a orientação jurisprudencial predominante no STJ, não 
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se aplica a Lei 6.830/1980 à execução de decisão condenatória do Tribunal de 
Contas da União quando não houver inscrição em dívida ativa. Tal decisão já é 
título executivo extrajudicial, de modo que prescinde da emissão de Certidão 
de Dívida Ativa, o que determina a adoção do rito do Código de Processo Civil 
se o administrador discricionariamente opta pela não inscrição.

3. Assim sendo, merece reparo a tese, empregada pela Corte 
regional, de que "o fato de dispensar a inscrição não faz com que tais valores 
percam a sua natureza de Dívida Ativa da União, cobradas segundo o 
procedimento estabelecido pela Lei nº 6.830/1980 e através de Execução de 
Título Extrajudicial processada e julgada por Juízo de Execução Fiscal" (fl. 44, 
e-STJ).

4. Portanto, haja vista estar em dissonância com o entendimento do 
STJ, merece retificação o acórdão recorrido, que julgou o Conflito de 
Competência suscitado na origem.

5. Recurso Especial provido para declarar competente o juízo federal 
cível comum indicado nos autos.

(REsp 1796937/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2019, DJe 30/05/2019)

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, 
dou provimento ao recurso especial para afastar a declarada prescrição e 
determinar o prosseguimento da execução.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 20 de março de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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